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PROPOSTA DE PESQUISA:  

O papel dos órgãos de controle na avaliação da política de assistência ao idoso em Santa 

Catarina, como instrumento de promoção da Accountability  

  

1. INTRODUÇÃO 

 A conquista por viver mais - a chamada longevidade - vem ao longo dos últimos 

anos se consolidando, sendo fortemente impulsionada pelos avanços empreendidos pela 

ciência - notadamente na área da saúde e tecnologia - e como toda conquista traz consigo 

grandes desafios (SILVA; SILVA, 2024). 

 O envelhecimento corresponde a um fenômeno multifacetado e em constante 

evolução que exige respostas do Estado, a fim de assegurar direitos e proteção social ao 

idoso. A partir desse contexto, demostra-se ser imperativo a reformulação da política 

pública de assistência ao idoso, de modo a ser capaz de reconhecer suas particularidades 

e atender, de forma fidedigna, às necessidades de seu público alvo (DALPISOL, 2025). 

 De acordo com Organização das Nações Unidas (2023) até 2050 o número de 

pessoas com 65 anos ou mais no mundo deverá duplicar - passando de 761 milhões em 

2021 para 1,6 bilhão – o que confere ao processo de envelhecimento um debate e atenção 

global. Corroborando desse argumento, a Organização Mundial da Saúde (2021), assinala 

que o envelhecimento populacional requer do poder público a construção de diretrizes, 

programas multidisciplinares, bem como políticas públicas eficazes e efetivas.  

 Nesse sentido a inciativa da ONU intitulada como a “Década do Envelhecimento 

Saudável”, referente ao período compreendido entre 2021-2030 busca reunir os diferentes 

atores sociais e seus esforços com o intuito de melhorar a qualidade de vida das pessoas 

idosas em suas múltiplas dimensões. O reflexo dessa propositura consiste em aprimorar 

a interação da pessoa idosa com seu meio social bem como, torná-lo capaz de desfrutar 

de sociedades mais equitativas, espaços físicos e sociais dimensionados as necessidades 

dessas pessoas bem como obter acesso à cuidados integrados e de qualidade (OPA,2021). 

 Transpondo essa tendência mundial para Brasil é perceptível que esse processo 

ocorre de maneira dinâmica e intensa.  Segundo a OMS, estima-se que até 2025 o país 

ocupará o sexto lugar no ranking mundial de pessoas com mais de 60 anos.  



 Corroborando desse apontamento, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) alerta que não há muito tempo para o Brasil adaptar suas políticas públicas ao 

envelhecimento acelerado da população. O último Censo Demográfico, realizado 2022, 

sinaliza o envelhecimento considerável da população brasileira, com 

aproximadamente 32.2 milhões de pessoas idosas, equivalente a pouco mais de 15,8% da 

população (BRASIL, 2025). 

 Todas essas transformações no perfil etário da população brasileira importam na 

adoção de mecanismos institucionalizados, estruturados, integrados e efetivos no 

processo de formulação, implementação e controle da política pública do idoso, além 

disso impõem novas formas de cuidados, sobretudo os cuidados prolongados e na atenção 

domiciliar (ESCORSIM, 2021). 

 Com a população estimada em 7,6 milhões de habitantes, o Estado de Santa 

Catarina, ocupa atualmente a sétima posição do país com o maior índice de 

envelhecimento. Entre os municípios catarinenses com o maior índice de envelhecimento, 

destaca-se: a cidade de Alto Bela Vista, no Oeste de SC (143,6), seguida das cidades de 

São Bonifácio (136,6), e Xavantina (122,3) (NSC TOTAL, 2025). 

 Diante desse cenário, constata-se a necessidade de uma atuação coordenada entre 

os diferentes atores sociais (incluindo os gestores públicos, beneficiários dessa política, 

órgãos de controle), mobilizados desde a elaboração e gestão dos instrumentos de 

planejamento e programas percorrendo a alocação de recursos orçamentários até a etapa 

do controle e acompanhamento dessa política pública, a fim de assegurar a efetividade 

das ações direcionadas ao público-alvo (DALLANHOL, 2023). 

 Essa perspectiva, está em consonância o art. 3º em seu e parágrafo único da 

10.741/2003 a qual institui o Estatuto da Pessoa Idosa a qual estabelecer como dever da 

família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público, assegurar ao idoso, com 

absoluta prioridade, a efetivação do direito dos direitos fundamentais a exemplo à vida, 

saúde, alimentação, educação, ou seja, corroborando a necessidade de ações articuladas 

entre os diferentes atores sociais.  

 O ordenamento jurídico brasileiro dispõem de outros normativos específicos, 

voltados a proteção e à promoção dos direitos da população idosa, entre eles: a Lei 

8.842/1994 (Instituiu a Política Nacional do Idoso, com a criação do Conselho Nacional 

do Idoso); a Lei 10.048/2000 (Instituiu atendimento prioritário aos idosos em repartições 

públicas); a Lei 11.551/2007 (Instituiu Disque Idoso); a Lei 14.878/2024 (Foi sancionada 



a Política Nacional de Cuidado Integral às Pessoas com Doença de Alzheimer e Outras 

Demências); a Lei 15. 069/2024 (Estabelece a Política Nacional de Cuidados) (BRASIL, 

2025). 

 Os instrumentos legais evidenciam os avanços institucionais, porém, não são 

suficientes para assegurar a efetivação plena dos direitos, deve existir um compromisso 

dos agentes públicos no exercício concreto de gestão, financiamento e controle das 

políticas públicas. Por consequência, constrói-se um debate para os mecanismos 

institucionais de governança, avaliação e responsabilização estatal (ESCORSIM, 2021). 

 A ausência de fortalecimento dessas instâncias, as políticas tendem a ser 

formuladas de maneira verticalizada, desconsiderando as reais necessidades e 

expectativas dos idosos. A participação social é condição indispensável para que as 

políticas de assistência social sejam não apenas executadas, mas legitimadas pela 

sociedade civil (MACHADO, 2015).  

 Corroborando dessa perspectiva Escorsim (2021), o futuro da política de 

assistência social no Brasil dependerá da capacidade de o país construir respostas públicas 

que reconheçam a velhice como uma dimensão legítima e valorizada da vida humana. 

 É fundamental, para um efetivo controle social democrático e para a garantia dos 

direitos da pessoa idosa, a existência de espaços públicos de debates e de consolidação de 

uma esfera pública não estatal, tais como: conselhos, fóruns e conferências, a fim de 

possibilitar e ampliar processos de decisão e reconhecimento de interesses coletivos na 

formulação de novas políticas, bem como acompanhar a execução das políticas já 

consolidadas no cenário nacional (DE FRIAS; DE CARVALHO, 2021). 

 

1.1 PERGUNTA DE PESQUISA 

Qual o impacto das ações realizadas pelos órgãos de controle na busca em promover a 

accountability na política pública de assistência do idoso em Santa Catarina? 

1.2 OBJETIVO GERAL 

Desenvolver um framework sob a perspectiva da atuação dos órgãos de controle na 

avaliação da política de assistência no idoso em Santa Catarina. 

1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Para alcançar o objetivo geral, os seguintes objetivos específicos foram estabelecidos: 



a) Efetuar diagnóstico da situação do idoso em Santa Cataria sob a perspectiva da atuação 

dos órgãos de controle. 

b) Levantar os dados, informações e indicadores a respeito da utilização dos recursos 

(orçamentários e humanos) destinados a implementação dessa política pública. 

c) Levantar a legislação e demais normativos estaduais, sua aplicação e atualização a 

partir dos apontamentos exarados pelos órgãos de controle. 

d) Identificar em outros entres federativos e no cenário internacional boas práticas 

relacionadas à avaliação e monitoramento da política de assistência ao idoso. 

e) Verificar a existência e adoção de mecanismos de articulação, transparência, 

fiscalização e responsabilização no âmbito dessa política.  

f)  Desenvolver um framework com estratégias, diretrizes e orientações direcionados ao 

fortalecimento da accountability na política do idoso em Santa Catarina. 

1.4 JUSTIFICATIVA 

 A presente pesquisa se justifica a partir das seguintes perspectivas: a) relevância 

teórica e empírica da pesquisa; b) vinculação com o curso/linha e grupo de pesquisa; c) 

justificativa pessoal. 

 A relevância teórica e empírica da pesquisa está em contribuir com lacunas 

presentes na literatura, tendo em vista que estudos e pesquisas ainda incipiente 

discorrendo a respeito da política de assistência ao idoso bem como papel dos órgãos de 

controle na avaliação e monitoramento das ações empreendidas na consecução dessa 

política pública, somada a necessidade de aprofundamento da temática haja vista o 

momento em que a sociedade se encontra com o crescente número de idosos e os desafios 

experimentados por essa população e requerem atenção e respostas dos diferentes 

segmentos e atores sociais.  

 O senso de urgência na melhoraria da qualidade e o alcance das políticas públicas 

é latente na atual conjuntura da sociedade. Para tanto, reformulações profundas terão de 

ser implementadas na elaboração, execução e sobretudo avaliação de políticas públicas. 

De modo contrário, desperdícios, falta de foco e baixos resultados continuarão minando 

a credibilidade das instituições, afetando a coesão social (LIMA, 2018). 

 



 Tendo em vista que o Programa de Pós-Graduação Profissional em Administração 

tem como um de seus objetivos a desenvolver profissionais críticos e reflexivos, capazes 

de utilizar o conhecimento científico, atuando como agentes de transformação no campo 

da administração, conforme Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC, 2026).  

 O presente projeto de pesquisa, encontra-se inserido na linha Gestão pública, 

Governança e Coprodução do bem público (grupo de pesquisa Coprodução do Bem 

Público, Accountability, Inovação e Sustentabilidade) e procura trazer luz sobre uma 

temática que carece de desenvolvimento e avanços em termos pesquisas relacionados a 

política do idoso em Santa Catarina bem como a importância dessa política para a 

promoção e fortalecimento da accountability. 

Como motivação pessoal, a pesquisadora possui interesse na temática por algumas 

razões entre elas por ter a oportunidade de atuar por duas vezes, como controladora 

interna. A experiência na área do controle possibilitou a pesquisadora adquirir a 

compressão e relevância da autuação dos órgãos de controle para a gestão, as políticas 

públicas e para a prestação de serviços públicos prestados à sociedade. Somado a isso a 

pesquisadora teve em seu convívio familiar a presença constante dos avós maternos, os 

quais precisaram de muitos cuidados e diante dessa situação, obteve a chance de conhecer 

as fragilidades, dificuldades e necessidades da vida de uma pessoa idosa, bem como a foi 

o momento que identificou a escassez de ações promovidas pelo poder público a fim de 

proteger, cuidar e proporcionar qualidade de vida a essa parcela da população. 

1.5 DELIMITAÇÃO DO PROJETO DE PESQUISA 

 O presente projeto de pesquisa tem por objetivo a propositura de um framework 

com o objetivo de estabelecer diretrizes capazes de aprimorar o processo de avaliação da 

política de assistência ao idoso no Estado de Santa Catarina, bem como fortalecer as ações 

destinadas em promover à accountability no âmbito dessa política pública. A construção 

do referido modelo está pautada sobretudo nos dados e informações disponíveis, pelos 

órgãos da administração pública, a exemplo Secretaria de Estado da Assistência Social, 

Trabalho e Habitação (SST), Conselho Estadual do Idoso (CEI), Controladoria Geral do 

Estado de Santa Catarina (CGE/SC), Tribunal de Contas de Santa Catarina (TCE/SC), 

Ministério Público do Santa Catarina (MP/SC) e demais instituições.  

 Por essa razão, a delimitação firmada para o presente projeto de pesquisa 

considerou apenas os elementos constantes e dimensionados na relação entre os órgãos 



públicas e as instituições de controle, a exemplo de auditorias operacionais efetuadas e 

processos de monitoramento do cumprimento de determinações e recomendações.  

 A proposta desse estudo está adstrita à circunscrição do Estado Catarinense, de 

modo que não serão discutidas as questões específicas e associadas aos municípios. 

Ademais, a metodologia proposta será aplicada a um estudo de caso, com o propósito de 

desenvolver um framework que reflita de maneira fidedigna as necessidades da população 

idosa. Faz-se necessário destacar que está estrutura incorpora os instrumentos legais 

vigentes, com conferindo-lhe características próprias e ao mesmo tempo que traz a 

possibilidade de replicação em contextos similares. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 Nesta seção será apresentada a revisão de literatura referente aos principais 

conceitos de administração pública, política pública e sua avaliação e accountability. 

 O primeiro tópico versa sobre o conceito de administração pública, modelos de 

administração pública e o papel da governa pública. Já o segundo tópico se refere ao 

arcabouço legal no que se refere às políticas públicas de assistência ao idoso no Brasil. 

Por sua vez terceiro tópico discorre sobre os sistemas de accontability, controle e 

avaliação da política do idoso.  

 O propósito é demonstrar os aspectos mais relevantes acerca do papel dos órgãos 

de controle e a avaliação da política de assistência ao idoso e o quanto todo esse processo 

é significativo e capaz de promover a accontability e sua importância para a efetivação 

da política do idoso em Santa Catarina.  

2.1 Administração Pública Brasileira 

 A administração pública consiste em todo o aparato do Estado, estruturado para 

a realização de serviços, com o objetivo de promover o bem comum da coletividade. 

(PALUDO, 2012). 

 As instituições públicas são conferidas a capacidade de realizar suas missões, 

procurando ser eficiente e eficaz na concretização dos projetos e implantações que 

venham a ocasionar melhorias para a sociedade. (DE OLIVEIRA; LOILA; FREITAS, 

2023). 



 Desta forma a concepção de administração pública, tem como alicerce a ideia de 

satisfazer as necessidades coletivas, a partir da implementação de políticas públicas: 

A Administração Pública detém prerrogativas e sujeições, com o fito de 

suprir as necessidades decorrentes do interesse coletivo, o que permite, 

muitas vezes, em virtude da supremacia do interesse público sobre o 

particular, o condicionamento ou limitação do exercício de direitos e 

liberdades individuais (PINTO, 2008, p. 131). 

 

 Visando compreender a forma pela qual a administração pública está configurada, 

faz-se necessário trazer à discussão a caracterização de seus modelos teóricos, 

notadamente, os modelos burocrático e gerencial. 

2.2 Modelos teóricos de administração pública 

 A história da administração pública é marcada pelo modelo patrimonial de 

administração, que tem como principais características a confusão entre a coisa pública e 

a coisa privada, a ausência de controle, bem como a falta de zelo pela coisa pública, e a 

preocupação em suprir as necessidades coletivas: 

[…] pode-se observar que os cuidados com a máquina pública e os critérios 

administrativos de gestão de pessoas eram praticamente nulos, assim como não 

era adotada a eficiência no setor público. Nesse sistema administrativo existia 

uma confusão entre a coisa pública e a privada […] (BRESSER-PEREIRA, 

2001, p. 7) 

 A ideia era expurgar e fazer contraponto às práticas de corrupção, nepotismo, 

injustiças e controlar as ousadias, experimentadas no modelo patrimonial 

(PEREIRA,1996).  

 A vontade em transcender essas práticas corrosivas à sociedade e a necessidade 

do Estado em estar organizado e corresponder às demandas sociais, fez surgir o modelo 

burocrático. Esse modelo é caracterizado pelo: formalismo, profissionalização, eficiência, 

controles a priori, impessoalidade, padronização. Para aquele período, representou 

avanços significativos na gestão da administração pública. 

  Entretanto, as críticas ao modelo, fez com que àquilo que era o tipo ideal de Max 

Weber, passasse a ser questionado por suas deficiências – denominadas de disfunções – 

representada pela rigidez dos processos, lentidão, apego às normas, falta de controle de 

resultados e as dificuldades na implementação de mudanças. 

 Assimilando que a administração pública precisava evoluir e equalizar a relação 

de um Estado garantidor de direitos, haja vista que os custos dessas garantias poderiam 



ser maiores que os controles existentes na burocracia, era necessário diante desse contexto 

a implementação de novos arranjos à gestão pública. 

 Assim, o modelo gerencial, deixando de lado, aquilo que já não mais fazia sentido 

para o crescimento da gestão pública e reafirmando os aspectos positivos do modelo 

burocrático, a exemplo do princípio da eficiência administrativa. Reafirmando os pontos 

firmados, cita-se: 

[…] a Administração Pública Gerencial ou Nova Administração Pública; new 

public management; apresenta-se como solução para os problemas da 

burocracia, priorizando a eficiência da administração, o aumento da qualidade 

dos serviços e a redução dos custos […] (VITARELLI et.al., 2021, p. 167). 

 

 A propositiva do modelo gerencial é estabelecer avanços, importando com isso a 

ideia de eficácia, efetividade e avaliação das políticas públicas, realizar controle a 

posteriori (de resultados), fomentar a participação do cidadão, inserir e ressaltar a 

relevância do elemento da transparência e da accountability (BUTA, TEIXEIRA E 

SCHURGELIES, 2018; SIU, 2011), orientação ao serviço, descentralização, 

competitividade, desta forma, são esses elementos concatenados que expressam a 

essência do modelo gerencial. 

  Osborne e Gaebler (1992, p. 15), apontaram alguns princípios para transformar 

uma organização pública burocrática em uma organização pública cada vez mais racional 

e eficaz: 

[…] governo competitivo – os governos devem criar mecanismos de 

competição dentro das organizações públicas e entre organizações públicas e 

privadas, buscando fomentar a melhora da qualidade dos serviços prestados 

[…] governo de resultados – os governos devem substituir o foco no controle  

de inputs para o controle de outputs e impactos de suas ações, e para isso  

adotar a administração por objetivos […] governo preventivo – os governos 

devem abandonar comportamentos reativos na solução de problemas pela ação 

proativa, elaborando planejamento estratégico de modo a antever problemas 

potenciais […]. 

 

 Traçando um paralelo entre os modelos teóricos de administração pública, 

percebe-se que a atual sociedade brasileira e a condução da gestão pública por seus 

agentes possui traços dos três modelos, que são: “os modelos e a proposta de 

administração pública […] , se complementam como estratégias para a produção do bem 

público em uma sociedade politicamente articulada” (SALM JÚNIOR; MENEGASSO 

2009, P. 111). 



 A proposta é a participação ativa e integrada da sociedade e dos atores sociais na 

construção conjunta das políticas públicas e do serviço público. De modo que nesse 

processo a necessidades coletivas em suas diversas dimensões possam corresponder a 

realidade, sendo necessário reformulação da administração pública e seus modelos. 

 Ressalta-se que para o presente projeto de pesquisa, o foco recairá, nos modelos 

burocrático e gerencial, haja vista os elementos que circunscrevem controle e avaliação 

da política pública do idoso possui em seu âmago atributos de ambos os modelos de 

administração. 

3. Política Pública 

 No intuito de enriquecer o debate e ampliar a visão de administração pública, é 

indispensável compreender o sentido das políticas públicas e sua importância diante da 

atual dinâmica que a sociedade está inserida. 

 As políticas públicas podem ser definidas com as diretrizes estabelecidas com o 

objetivo de enfrentar um problema público, caracterizada por dois elementos centrais a 

sua concepção: intencionalidade da pública e a capacidade de resposta a um problema 

público (SECCHI,2014).  

 Nessa perspectiva, as políticas públicas correspondem ao programa concertado de 

ações estatais as quais se iniciam com a finalidade de solucionar um problema social 

(MASTRODI,2024). Acrescenta-se que também podem estar configuradas como uma 

resposta institucionalizada a problemas percebidos pelo governo, sem que isso exclua a 

possiblidade das organizações não governamentais influenciarem, direcionar, controlar 

ou até mesmo contribuir na formulação de políticas públicas (GONÇALVES; 

CAPELLA,2016).  

 A reunião dessas definições, evidenciam a relevância e a centralidade do processo 

decisório entorno da política pública, incorporando também os conflitos existentes bem 

como refletem a capacidade dos atores sociais e demais intuições de influenciar a 

condução desse processo, de modo que todo esse arranjo será refletido no impacto a ser 

gerado a partir de sua implementação, avaliação e controle. 

 

3.1 Política de Assistência ao Idoso 

 



 A política pública de assistência ao idoso é assentada na Constituição Federal de 

1988 a qual atribui a família, a sociedade e o Estado o dever de garantir a esta população 

os direitos de cidadania, bem como o direito à vida, a dignidade e o bem-estar. 

 Os principais instrumentos legais que normatizam e comportam as diretrizes a 

serem seguidas pelos demais entes federativos são representados pela: política nacional 

do idoso, política nacional de saúde do idoso, estatuto da pessoa idosa, fundo nacional do 

idoso, compromisso do envelhecimento ativo e a estratégia brasil amiga da pessoa idosa. 

  Salienta-se que a reunião de todos esses normativos representa um grande avanço 

nas políticas para o envelhecimento, notadamente a política nacional do idoso (PNI), cujo 

objetivo é garantir os direitos sociais para pessoas idosas e promover “autonomia, 

integração e participação efetiva na sociedade” (BRASIL, 1994).   

 O eixo central da política de assistência ao idoso é a PNI juntamente com o 

Estatuto da Pessoa Idosa. Para Alcântara et al., (2016) o processo de implementação tem 

sido lento e avaliado pelos pesquisadores da área como de baixa efetividade, de forma 

que essa análise indica que houve grandes avanços, porém sem efetividade. 

 Salienta-se que as conquistas no plano legal que são muito significativas para o 

segmento social idoso, mas que, no entanto, apresenta um certo distanciamento no tocante 

ao processo de sua efetivação, revelando negligência no plano da agenda pública quanto 

aos investimentos necessários para concretização e aperfeiçoamento do sistema de 

proteção social em articulação com os compromissos assumidos pelo governo (SILVA; 

SILVA, 2024). 

 

4. Accountability  

 

 A accountability, pode ter sua compreendida como um atributo ou o estado de ser 

confiável ou responsável (DENHARDT, 2012). Sob uma outra definição pode ser 

compreendida, como a estratégia para responder a expectativas (HEIDEMANN, 2009). 

Na perspectiva mais genérica e ampla, a accountability está associada à transparência, 

participação, equidade, eficiência, integridade, controlabilidade, imputabilidade, 

responsabilidade e responsividade (BOVENS, 2007; KOPPEL, 2005).  

 O conceito de accountability vem se ampliando em razão da complexidade e 

diversificação dos instrumentos de governança e do reconhecimento de que a participação 

cidadã é fundamental para a efetividade dos serviços públicos e da própria accountability 

(GUERZOVICH; POLI, 2014; GPSA, 2022).  



 Corroborando dessa perspectiva é relevante que o cidadão seja partícipe e que 

possa colaborar com agentes públicos na produção da informação e do controle e na 

tomada de decisão, implementação e monitoramento de atividades, contribuindo para o 

desempenho da administração pública, dos serviços e políticas públicas (HERNANDEZ 

et al., 2021; SCHOMMER et al., 2015).   

 Diante das demandas sociais e a finitude do recurso público, a administração 

pública também é desafiada a melhorar a equidade social, entendida como a 

“caracterização, mensuração e obtenção de justiça na prestação de políticas e serviços 

governamentais” (CEPIKU & MASTRODACIO, 2021, p. 1).  

 O fortalecimento da relação com o cidadão e órgãos de controle juntamente com 

a disponibilização de dados e informação contribui para a formação de uma opinião 

pública mais consciente, permite o acompanhamento de promessas políticas e planos 

governamentais, bem como de políticas e serviços públicos, e atribui responsabilidades 

aos agentes públicos (MENEZES et al., 2024). 

 

3. Procedimento Metodológico 

 Esta seção irá abordar a metodologia a ser desenvolvida no presente projeto de 

pesquisa. Faz-se necessário primeiramente, trazer a discussão a definição de projeto de 

pesquisa, a fim de que de maneira subsequente se possa compreender os conceitos e 

elementos caracterizadores de uma pesquisa científica.  

 Segundo Creswell e Plano Clark (2013) os projetos de pesquisa correspondem à 

procedimentos para coleta, análise, interpretação e relato dos dados nos estudos de 

pesquisa.  Registra-se que a os projetos de pesquisa ajudam a direcionar as decisões sobre 

os métodos que os pesquisadores irão empreender ao longo de seus estudos e firmar a 

lógica pela qual eles farão suas interpretações e conclusões. 

 O objetivo da pesquisa é " resolver problemas e solucionar dúvidas, mediante a 

utilização de procedimentos científicos" (BARROS; LEHFELD, 2000, p. 14). Assim, a 

partir da delimitação do problema a ser examinado e seu objeto de análise, faz-se 

necessário a definir os procedimentos metodológicos a serem utilizados na consecução 

dos objetivos firmados nesse projeto pesquisa. 

 A estratégia metodológica é definida a partir de atributos básicos, como o método, 

a abordagem, os procedimentos e quando bem desenvolvida possibilitará que seja 



encontrada a resposta ao problema de pesquisa, além disso auxiliará na assimilação na 

íntegra por parte dos leitores. 

 O Quadro 1 representa os componentes da estratégia metodológica em 

consonância com a finalidade da presente pesquisa. 

Quadro 1 – Características da pesquisa 

Características da pesquisa 

Área Ciências Sociais Aplicadas 

Natureza Aplicada 

Objetivos Exploratória e Descritiva 

Abordagem  Qualitativa 

Procedimentos Documental, Bibliográfica e Estudo de caso 

Instrumentos Levantamento, Questionário, Entrevistas Semiestruturadas 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 Segundo Prodanov e Freitas (2013, p. 51) “a pesquisa aplicada objetiva gerar 

conhecimentos para aplicação prática dirigidos à solução de problemas específicos”. Para 

Rodrigues e Neubert (2023, p. 42) “objetiva produzir conhecimentos dirigidos à solução 

de problemas específicos, ou seja, à aplicação prática”. Desta forma, caracteriza-se a 

presente pesquisa como aplicada, uma vez que busca na prática produzirá conhecimento 

frente as questões que envolvem a avaliação da política de assistência ao idoso. 

 Em continuidade à Prodanov e Freitas (2013, p. 51) uma pesquisa exploratória 

“[...] tem por fim proporcionar mais informações sobre o assunto vamos investigar, 

possibilitando sua definição e seu delineamento, isto é, facilitar a delimitação do tema da 

pesquisa” e descritivos “[...] quando o pesquisador apenas registra e descreve os fatos 

observados sem interferir neles [...]”. 

 Na visão de Rodrigues e Neubert (2023, p. 42) uma pesquisa tem objetivos 

exploratórios “[...] quando visa proporcionar maior familiaridade com o problema 

exposto ao prover mais informações sobre o assunto” e descritivos quando “[...] objetiva 

a descrição e registro das características da população ou fenômeno estudado, 

estabelecendo relação entre variáveis [...]”. 



 A presente pesquisa, tendo por base sua metodologia pode ser classificada como 

exploratória – uma vez que para a desenvolver o tema, é necessário obter subsídios 

informacionais a respeito do assunto e descritiva, tendo em vista que será retratado 

particularidades do processo de confecção de um framework a partir da avalição da 

política do idoso e o papel dos órgãos de controle no fortalecimento e na promoção da 

accountability. 

 Conforme Prodanov e Freitas (2013, p. 70) a pesquisa qualitativa “[...] a 

interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo de 

pesquisa qualitativa.  Para Rodrigues e Neubert (2023, p. 42) a pesquisa qualitativa “[...] 

considera a relação, análise e interpretação subjetivas para atribuição de significados aos 

fenômenos estudados [...]”. 

 A presente pesquisa terá caráter qualitativo, tendo em vista a necessidade de 

aprofundar a temática proposta, envolver aspectos subjetivos, partindo-se de 

interpretações acerca da realidade experimentada por idosos catarinenses usuários dessa 

política pública, a qual os números não conseguem mensurar. 

 Conforme Rodrigues e Neubert (2023, p. 43) quanto aos procedimentos técnicos 

a pesquisa bibliográfica “[...] realizada em materiais publicados, com o objetivo de 

proporcionar ao pesquisador contato com o conhecimento produzido [...]” e a pesquisa 

documental “elaborada a partir de materiais publicados que não receberam tratamento 

analítico”. 

 Para a pesquisa documental, será extraída a produção textual da Secretaria da 

Assistência Social, Mulher e família; Relatórios dos Conselhos de direitos do Idoso, 

Relatórios de Auditoria Operacional e Monitoramento do Tribunal de Contas 

Catarinense, Relatórios da Ministério Público e Defensoria Pública serão utilizados os 

manuais, normas, resoluções, comunicações internas, e-mails, procedimentos 

operacionais padronizados e demais documentos.  

 Segundo Rodrigues e Neubert (2023, p. 43) a pesquisa que envolve o estudo 

profundo e exaustivo de um objeto específico, de modo a obter amplo e detalhado 

conhecimento sobre este. Corroborando dos argumentos supracitados, o presente projeto 

de pesquisa está enquadrado em um estudo de caso, haja vista que a temática proposta de 

avaliação da política de assistência ao idoso no Estado de Santa Catarina.    



 O corpus da pesquisa será constituído por identificar e retratar o processo 

avaliativo da política de assistência ao idoso nos últimos 10 anos a respeito do assunto. 

Frisa-se que as razões para a escolha desse lapso temporal, decorre dos estudos apontando 

o expressivo aumento da população idosa. Esse indicativo, é corroborado pelo censo 

realizado pelo IBGE em 2010 o qual o número de idosos era representado por 20.590.597 

de pessoas. O censo de 2022 o número já demostra o aumento significativo nesse número 

para 32.113.490 de idosos.    

 Quanto a amostra será constituída pelos idosos beneficiários da política de 

assistência do idoso, órgãos de controle, conselhos do idoso, gestores públicos e 

estudiosos do tema. Essa escolha circunscreve a transversalidade, multiplicidade e 

interdisciplinaridade dessa política pública. Ao ser construída e desenvolvida por seus 

diferentes atores sociais, há uma grande possibilidade de que essa política seja aderente e 

fidedigna as necessidades reais da sua população alvo. 

 A apresentação dos dados ocorrerá por transcrição do levantamento operacional 

efetuado a respeito da avaliação da política e o papel dos órgãos de controle, de modo que 

a partir da análise dessa relação na promoção e fortalecimento da accountability, elaborar 

diretrizes consolidada no framework a ser proposto. 

5. Cronograma 

 

 Com a finalidade de alcançar os objetivos do presente projeto de pesquisa e 

visando a sua organização, apresenta-se o cronograma com as atividades a serem 

desenvolvidas e o período previsto de realização. 

Fonte: Elaborado pela autora (2026) 
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